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RELATÓRIO

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
1. Trata-se de apelação do INSS (fls. 157167) e remessa necessária contra sentença (fls. 133/152) proferida pelo Juízo da 28ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais, que julgou parcialmente procedente o pedido autoral, reconhecendo o período de 29/04/1995 a 01/12/1996 como especial, além do direito à conversão pelo fator 1.4, somando ao tempo especial já reconhecido administrativamente pelo INSS (12/10/88 a 28/04/95), bem como ao tempo comum.  

2. Em suas razões recursais, alega a Autarquia, em síntese, a impossibilidade de enquadramento por categoria, mesmo antes do advento da Lei 9.032/95; inexistência de direito adquirido; bem como a impossibilidade de utilização do fator 1.4 para conversão de tempo especial anterior a 09/12/1991.
3. O Autor não apresentou contrarrazões. 

É o relatório. 
VOTO

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
O benefício previdenciário é regido pela lei vigente ao tempo da aquisição do direito. É a consagração do princípio lex tempus regit actum. Nesse sentido, para o reconhecimento de tempo de serviço especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época em que efetivamente prestado o labor.

A aposentadoria por tempo de serviço, no caso de pessoa do sexo masculino, pressupõe a comprovação de 35 (trinta e cinco) anos de serviço/contribuição, ex vi do § 7º do art. 201 da CF/88, observada a carência de 180 (cento e oitenta) contribuições, conforme inciso II do art. 25 da Lei nº 8.213/91. Optando pela aposentadoria proporcional, a exigência é de 30 (trinta) anos de contribuição, mais um adicional de 40% (quarenta por cento) – pedágio – e o requisito etário, 53 (cinquenta e três) anos de idade. 
A aposentadoria especial é devida ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde durante 15, 20 ou 25 anos, conforme dispuser a lei (art. 57 da Lei n.º 8.213/91). 

Ressalta-se que antes da edição da Lei nº 9.032 de 28/04/1995, que alterou o art. 57 da Lei nº 8.213/91, havia presunção legal do exercício em atividade especial, bastando o enquadramento em uma das categoriais profissionais ou em uma das atividades listadas em Regulamento (Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79), exceto no caso de agentes nocivos que necessitassem de medição (ruído e calor). 
A comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos deve ser feita por meio de formulários sobre exposição a condições especiais (SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030 e DIRBEN 8030). Posteriormente ao Decreto nº 2.172/97, faz-se necessária a apresentação de laudo técnico pericial. Para os agentes nocivos que necessitam de medição, como o ruído e o calor, a apresentação de laudo técnico pericial é imprescindível para qualquer tempo. 
Cabível também a comprovação mediante apresentação de PPP, mesmo que em relação a períodos laborados anteriormente, dispensando-se, neste caso, os demais documentos. Nesse sentido, a Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06 de agosto de 2010 (art. 272, §2º). 

Nesse ponto, a jurisprudência já firmou entendimento de que não descaracteriza a força probatória o fato de os formulários, laudos periciais e PPP’s serem extemporâneos à prestação do serviço. A propósito, confira-se:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA ESPECIAL. PERÍODO ESPECIAL. AGENTES NOCIVOS: RUÍDO E SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS. UTILIZAÇÃO DE EPI. RECONHECIMENTO DO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM ATIVIDADE ESPECIAL. POSSIBILIDADE. TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 1. O tempo de serviço especial é aquele decorrente de labor prestado sob condições prejudiciais à saúde ou em atividades com riscos superiores aos normais para o segurado e, cumpridos os requisitos legais, dá direito à aposentadoria especial. 2. O laudo técnico pericial é imprescindível para caracterização e comprovação do tempo de atividade sob condições especiais, quando se trata dos agentes nocivos ruído e calor, independentemente da época da prestação do trabalho. Precedentes do STJ. 3. O reconhecimento do tempo especial não pode ser afastado em razão de os laudos serem extemporâneos à prestação do serviço. Comprovado o exercício da atividade especial, através de formulários e laudos periciais elaborados em data posterior à prestação dos serviços, tal fato não compromete a prova do exercício de atividade em condições especiais. (...) 

(AC 00055991520074013813, 1ª CRP/MG, Relator Juiz Federal Convocado Rodrigo Rigamonte Fonseca, e-DJF1 24/06/2015, p. 53).

A exigência legal referente à comprovação sobre ser permanente a exposição aos agentes agressivos somente alcança o tempo de serviço prestado após a entrada em vigor da Lei nº 9.032/95. De qualquer sorte, a constatação do caráter permanente da atividade especial não exige que o trabalho desempenhado pelo segurado esteja ininterruptamente submetido a um risco para a sua incolumidade. 
Quanto à atividade de vigilante, desde que comprovada a utilização de arma de fogo, deve ser enquadrada como perigosa, nos termos do item 2.5.7 do Decreto nº. 53.831/64, por equiparação à atividade de guarda. A partir da vigência da Lei n.º 9.032/1995, a especialidade da função de vigilante depende da comprovação da efetiva exposição a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, o que se demonstra, por exemplo, com o uso de arma de fogo. Precedentes do STJ (REsp 413614/SC, REsp 395988/RS e REsp441469/RS; e do TRF1 (1ª CRP /BA, AC 00352917020124013300, Rel. Juiz Federal Saulo José Casali Bahia, e-DJF1 14/10/2016;  1ª CRP /MG, Rel. Juiz Federal Rodrigo Rigamonte Fonseca, e-DJF1 24/11/2016). 
Requer o autor que seja considerado como tempo especial os períodos em que exerceu o cargo de vigilante, quais sejam: 17/12/1979 a 30/11/1987; 01/12/1987 a 30/09/1988; 12/10/1988 a 30/06/1997; 02/07/1997 a  31/05/1998; e 24/05/1998 a 25/01/2007. 


Importa-se ressaltar que o INSS já reconheceu administrativamente como especial o período de 12/10/1988 a 28/04/1995. Dessa forma, passo à análise dos demais interregnos. 

Verifico que em fl. 64 o Impetrante apresentou formulário, onde consta que entre 12/10/1988 e 01/12/1996 praticava serviços de vigilância, portando arma de fogo no exercício de sua função de modo habitual, permanente, não ocasional nem intermitente. Dessa forma, merece o interregno compreendido entre 29/04/1995 a 01/12/1996 ser enquadrado como especial. A descrição das atividades assim enuncia: 

Praticava serviços de vigilância ostensiva simples, portando arma de fogo no exercício de sua atividade (revólver de calibri 38, com cinco munições do mesmo calibri), ficando exposto a riscos sua integridade física, por este motivo, esta atividade poderá ser enquadrada como sendo atividade profissional perigosa.


Ademais, o formulário de fl. 94 afirma que o autor, de 06/12/1998 a 01/01/2003, portava arma de fogo de calibre 38 de maneira habitual e permanente durante o exercício de suas atividades. Assim, forçoso seria o reconhecimento do período mencionado como especial. Todavia, o Autor não apelou da sentença e é vedada a reformatio in pejus em sede de remessa necessária; sendo, pois, de se manter a sentença de primeiro grau também nesse aspecto. 

Os dados constantes nos formulários foram colhidos por profissionais habilitados e devidamente registrados, cabendo, portanto, o reconhecimento dos referidos períodos como tempo especial. 
No que tange aos demais intervalos especiais pleiteados, observo que a parte autora não apresentou documentos hábeis à comprovação do tempo especial no processo administrativo. Portanto, entendo pela extinção do processo sem julgamento do mérito unicamente quanto aos períodos supramencionados acima.  

Convertendo o tempo reconhecido como especial para comum (29/04/1995 a 01/12/1996), pelo fator 1.4, somando-o ao período já reconhecido administrativamente pelo INSS (12/10/1988 a 28/04/1995), bem como ao tempo comum, totaliza o Impetrante 33 (trinta e três) anos, 4 (quatro) meses e 12 (doze) dias de tempo de serviço, não fazendo jus ao benefício da aposentadoria por tempo de contribuição. Verifico, ainda, que o autor continuou trabalhando durante o processo administrativo, conforme fl. 95, e sua data de afastamento se deu em 19/04/2007. Todavia, tal fato se deu após a entrada do requerimento administrativo, assim, o documento foi apresentado somente no processo judicial, portanto, não pode o período ser contado como tempo de serviço, além disso, é vedada a reformatio in pejus em sede de remessa necessária. Assim, mantenho a sentença proferida pelo juízo de origem, reconhecendo como especial o intervalo de 29/04/1995 a 01/12/1996, extinguindo o feito sem resolução do mérito quanto aos demais períodos pleiteados pelo autor. 

Por tais fundamentos, nego provimento à apelação do INSS e ao reexame necessário, mantendo, dessa forma,  em sua totalidade, a sentença recorrida. 

É como voto.

<ASSINATURA>>
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